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dade escolar nessa planificação, nomeadamente a direção 
da escola, a associação de pais, a associação de estudantes 
e as autarquias locais.

Aprovada em 18 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111554775 

 Resolução da Assembleia da República n.º 260/2018

Recomenda ao Governo a adoção de medidas excecionais 
para a justa regularização de situações de incumprimento

de contratos de arrendamento de moradores dos bairros sociais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Adote medidas excecionais com vista a solucionar 
a situação de incumprimento dos moradores nos bairros 
sociais sob gestão do Instituto da Habitação e da Reabilita-
ção Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), evitando despejos e garan-
tindo o direito à habitação, determinando, nomeadamente:

a) A aplicação da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, 
alterada pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, a todos os 
contratos de arrendamento apoiado em propriedades do 
IHRU, I. P., realizados a partir de 1 de janeiro de 2017, 
incluindo nos contratos que estão em situação de incumpri-
mento, sempre que dessa aplicação resulte numa redução 
do valor da renda;

b) Proceda, no âmbito dos processos de regularização, 
ao perdão do montante em dívida referente a juros de 
mora, nos casos de incumprimento por situação de carência 
económica;

c) A retirada, através do IHRU, I. P., de todas as ações 
em tribunal contra os moradores em situação de incum-
primento por motivo de carência económica, impedindo 
que sejam iniciados processos judiciais contra moradores 
em situação de incumprimento por motivo de carência 
económica;

d) A diminuição considerável da percentagem de juros 
de mora para os restantes casos de incumprimento;

e) O estabelecimento de planos de pagamento da dívida, 
acordados previamente com os moradores, que tenham em 
consideração as respetivas condições sociais e económicas 
e os rendimentos auferidos, utilizando um valor de presta-
ção comportável e que não ultrapasse os 18 % de taxa de 
esforço, nomeadamente recorrendo a prazos de maturidade 
mais alargados, de forma a que o valor da prestação em 
dívida não seja um encargo incomportável;

f) A realização de obras de manutenção, conservação 
e requalificação necessárias para garantir o bom estado 
do edificado do IHRU, I. P., mesmo quando os respetivos 
moradores se encontrem em situação de incumprimento.

2 — Nos contratos de arrendamento apoiado em pro-
priedades das câmaras municipais, em parceria com as 
autarquias e respeitando a sua autonomia, seja também 
aplicada a Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, alterada 
pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, sempre que dessa 
aplicação resulte numa redução do valor da renda.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554718 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 103/2018
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 16 de novembro de 2017, o Secretário -Geral 
das Nações Unidas comunicou terem os Estados Unidos 
Mexicanos comunicado a sua autoridade nos termos do 
artigo 2.º,1 relativamente à Convenção para a Cobrança de 
Alimentos no Estrangeiro, adotada em Nova Iorque, a 20 
de junho de 1956.

(Tradução)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica o seguinte:

A ação acima mencionada foi efetuada no dia 9 de no-
vembro de 2017.

(Original: Espanhol)

[...] o [Governo] do México deseja atualizar a informa-
ção da autoridade central mexicana relativa à Convenção 
acima mencionada e comunica os seguintes elementos [...]:

Entidade Expedidora e Entidade Intermediária

Secretaría de Relaciones Exteriores
Dirección General de Protección a Mexicanos en el 

Exterior
Dirección General Adjunta de Derecho de Familia
Plaza Juárez #20, Piso 17
Col. Centro
Del. Cuauhtémoc
06010 Ciudad de México
Tel.: +52(55)3686 -5856
Email: dgpmexterior@sre.gob.mx
Representado por:
Jacob Prado
Director General
jprado@sre.gob.mx
Raúl García Zentlapal
Director General Adjunto de Derecho de Familia
rgarciaz@sre.gob.mx
+52(55)3686 -5871
Mónica Alexander Padilla
Subdirectora de Pensiones Alimenticias y Adopciones 

Internacionales
malexander@sre.gob.mx
+52(55)3686 -5100 Ext.7543

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 45 942, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 228, de 28 de setembro 
de 1964.

Depositou o seu instrumento de adesão à Convenção em 
25 de janeiro de 1965, publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 34, de 10 de fevereiro de 1965.

A autoridade nacional competente é a Direção -Geral 
da Administração da Justiça, que sucedeu, nos termos do 
artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 146/2000, de 18 de 
julho, à Direção -Geral dos Serviços Judiciários.

1 V. Notificação depositária C.N 276.1992. TREATIES -2 de 6 de 
outubro de 1992 (Ratificação: México).

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de agosto 
de 2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

111562964 


